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2 — É aditado ao Regulamento Relativo aos Sistemas 
de Aquecimento dos Automóveis e Seus Reboques o anexo 
XI com a seguinte redacção:

«ANEXO XI

Disposições complementares aplicáveis
a determinados veículos

definidos na Directiva n.º 94/55/CE (1)

1 — Âmbito de aplicação — o presente anexo aplica-
-se a veículos sujeitos aos requisitos específicos aplicá-
veis aos aquecedores de combustão e respectiva insta-
lação previstos na Directiva n.º 94/55/CE.

2 — Definições — para efeitos do disposto no pre-
sente anexo, aplicam -se as definições das designações 
dos veículos EX/II, EX/III, AT, FL e OX que constam 
do capítulo 9.1 do anexo B da Directiva n.º 94/55/CE.

3 — Disposições técnicas:
3.1 — Generalidades (veículos EX/II, EX/III, AT, 

FL e OX):
3.1.1 — Os aquecedores de combustão e as suas 

condutas de escape de gases devem ser concebidos, 
estar situados, protegidos ou cobertos de modo a pre-
venir qualquer risco inaceitável de aquecimento ou de 
inflamação da carga. Este requisito deve considerar -se 
cumprido se o depósito de combustível e o sistema de 
escape do aparelho estiverem em conformidade com 
as disposições constantes dos n.os 3.1.1.1 e 3.1.1.2 se-
guintes. A conformidade com essas disposições deve 
ser verificada no veículo completado.

3.1.1.1 — Quaisquer depósitos de combustível para 
alimentação do aparelho devem cumprir os seguintes 
requisitos:

a) No caso de se verificar uma fuga, o combustível 
deverá derramar para o solo, sem entrar em contacto 
com as partes aquecidas do veículo nem da carga;

b) Os depósitos que contenham gasolina devem estar 
equipados com um dispositivo corta -chama eficaz que se 
adapte ao orifício de enchimento ou com um dispositivo 
que permita manter hermeticamente fechado o orifício 
de enchimento.

3.1.1.2 — O sistema de escape, assim como os tubos 
de escape, devem estar dirigidos ou protegidos de modo 
a evitar qualquer perigo para a carga que possa resultar 
de aquecimento ou de inflamação. As partes do sistema 
de escape que se encontrem directamente por baixo do 
depósito de combustível (diesel) devem situar -se, pelo 
menos, à distância de 100 mm ou ser protegidas por 
uma blindagem térmica.

3.1.2 — O aquecedor de combustão deve ser acti-
vado manualmente. Os dispositivos de programação 
são proibidos.

3.2 — Veículos EX/II e EX/III — os aquecedores 
de combustão com combustíveis gasosos não são au-
torizados.

3.3 — Veículos FL:
3.3.1 — A desactivação dos aquecedores de com-

bustão deve ser assegurada, pelo menos, pelos métodos 
seguintes:

a) Desactivação manual comandada da cabina de 
condução;

b) Paragem do motor do veículo; neste caso, o aque-
cedor deve poder ser restabelecido manualmente pelo 
condutor;

c) Arranque de uma bomba de alimentação no veículo 
a motor para as mercadorias perigosas transportadas.

3.3.2 — É permitido um funcionamento residual 
depois de os aquecedores de combustão terem sido 
desligados. No que respeita aos métodos referidos no 
número anterior, alíneas b) e c), a alimentação do ar 
de combustão deve ser interrompida através de medi-
das apropriadas depois de um ciclo de funcionamento 
residual de 40 segundos, no máximo. Só devem ser 
utilizados aquecedores de combustão para os quais tenha 
sido comprovado que o permutador de calor é resis-
tente a um ciclo de funcionamento residual reduzido de 
40 segundos para a sua duração de utilização normal.

(1) JO L 319, de 21 de Dezembro de 1994, p. 7.» 

 Decreto-Lei n.º 135/2008
de 21 de Julho

O presente decreto -lei transpõe para a ordem jurídica 
interna a Directiva n.º 2007/37/CE, da Comissão, de 
21 de Junho, alterando o Regulamento da Homologação 
CE de Modelo de Automóveis e Reboques, Seus Sistemas, 
Componentes e Unidades Técnicas, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 72/2000, de 6 de Maio, com a última redacção 
que lhe foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 198/2007, de 
16 de Maio.

A Directiva n.º 2006/40/CE é uma das directivas espe-
cíficas do procedimento de homologação CE mencionado 
no Decreto -Lei n.º 72/2000, de 6 de Maio, com a última 
alteração introduzida pelo Decreto -Lei n.º 198/2007, de 
16 de Maio.

Nos termos da Directiva n.º 2006/40/CE, os veículos 
equipados com um sistema de ar condicionado concebido 
para conter gases fluorados com efeito de estufa cujo poten-
cial de aquecimento global seja superior a 150 devem ser 
homologados no que diz respeito às emissões provenientes 
do sistema de ar condicionado.

Na sequência da introdução desse procedimento de 
homologação CE e da adopção do Regulamento (CE) 
n.º 760/2007, da Comissão, de 21 de Junho, que estabe-
lece, nos termos do disposto na Directiva n.º 2006/40/CE, 
disposições administrativas relativas à homologação CE 
de veículos e a um teste harmonizado para medir fugas de 
determinados sistemas de ar condicionado, é necessário 
introduzir novos elementos na lista de informações cons-
tante do anexo I do Regulamento da Homologação CE de 
Modelo de Automóveis e Reboques, Seus Sistemas, Com-
ponentes e Unidades Técnicas e nas exigências aplicáveis 
à ficha de informações para efeitos de homologação CE 
de um modelo de veículo constante do anexo III do mesmo 
Regulamento.

Pelo presente diploma pretende -se, também, proceder 
à regulamentação do n.º 3 do artigo 114.º do Código da 
Estrada, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 114/94, de 3 de 
Maio, com a última redacção conferida pelo Decreto -Lei 
n.º 44/2005, de 23 de Fevereiro.

Foram ouvidas a Associação do Comércio Automóvel 
de Portugal (ACAP) e a Associação Nacional do Ramo 
Automóvel (ARAN).
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Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objecto

O presente decreto -lei transpõe para a ordem jurídica 
interna a Directiva n.º 2007/37/CE, da Comissão, de 21 de 
Junho, alterando o Regulamento da Homologação CE de 
Modelo de Automóveis e Reboques, Seus Sistemas, Com-
ponentes e Unidades Técnicas, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 72/2000, de 6 de Maio, com a última redacção conferida 
pelo Decreto -Lei n.º 198/2007, de 16 de Maio.

Artigo 2.º
Alteração do Regulamento aprovado

pelo Decreto -Lei n.º 72/2000, de 6 de Maio

Os anexos I e III do Regulamento da Homologação CE 
de Modelo de Automóveis e Reboques, Seus Sistemas, 
Componentes e Unidades Técnicas, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 72/2000, de 6 de Maio, com a última redacção 
que lhe foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 198/2007, de 
16 de Maio, passam a ter a redacção constante do anexo 
ao presente decreto -lei, que dele faz parte integrante.

Artigo 3.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 23 de 
Maio de 2008. — José Sócrates Carvalho Pinto de 
Sousa — Manuel Lobo Antunes — José Manuel Vieira 
Conde Rodrigues — Mário Lino Soares Correia.

Promulgado em 7 de Julho de 2008.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 9 de Julho de 2008.

O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 
de Sousa.

ANEXO

(a que se refere o artigo 2.º)

Os anexos I e III do Regulamento da Homologação CE 
de Modelo de Automóveis e Reboques, Seus Sistemas, 
Componentes e Unidades Técnicas, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 72/2000, de 6 de Maio, com a última redacção 
conferida pelo Decreto -Lei n.º 198/2007, de 16 de Maio, 
passam a ter a seguinte redacção:

«ANEXO I

[…]
0 — […]
1 — […]
2 — […]
3 — […]
4 — […]
5 — […]

6 — […]
7 — […]
8 — […]
9 — […]
[…]
Gás utilizado como fluido refrigerante no sistema de 

ar condicionado: …
O sistema de ar condicionado foi concebido para con-

ter gases fluorados com efeito de estufa com um poten-
cial de aquecimento global superior a 150: SIM/NÃO.

Em caso afirmativo, preencher os seguintes pontos:
Desenhos e breve descrição do sistema de ar condi-

cionado, incluindo o número de referência ou das peças 
e o material dos componentes sujeitos a fugas:

Fugas no sistema de ar condicionado:
No caso de ensaio das componentes: lista de compo-

nentes sujeitos a fugas, incluindo o respectivo número 
de referência ou das peças e o material, com as corres-
pondentes fugas anuais e informações sobre o ensaio 
(por exemplo, número de relatório de ensaio, número 
de homologação, etc.):...

No caso de ensaio dos veículos: número de referência 
ou das peças e material dos componentes do sistema, 
bem como informações sobre o ensaio (por exemplo, 
número do relatório de ensaio, número de homologa-
ção, etc.):...

Fuga total em g/ano do sistema completo:...
[…]
10 — […]
11 — […]
12 — […]
13 — […]
14 — […]
15 — […]

ANEXO III

[…]
0 — […]
1 — […]
2 — […]
3 — […]
4 — […]
5 — […]
6 — […]
7 — […]
8 — […]
9 — […]
[…]
9.3 — […]
9.9 — […]
9.10 — […]
9.10.3 — […]
9.10.4 — […]
9.10.8 — Gás utilizado como fluido refrigerante no 

sistema de ar condicionado: …
9.10.8.1 — O sistema de ar condicionado foi conce-

bido para conter gases fluorados com efeito de estufa 
com um potencial de aquecimento global superior a 
150: SIM/NÃO.

Em caso afirmativo, fuga total em g/ano do sistema 
completo:...

9.12.2 — […]
9.17 — […]
9.23 — […]
9.[24] — […]
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11 — […]
12.7.1. — […]
13 — […]
[…]
0 — […]
1 — […]
2 — […]
5 — […]
6 — […]
7 — […]
8 — […]
9 — […]
11 — […]
[…]» 

 Decreto-Lei n.º 136/2008
de 21 de Julho

A periodicidade da realização das inspecções técnicas 
periódicas de veículos encontra -se actualmente referen-
ciada ao mês correspondente à respectiva matrícula inicial, 
de acordo com o previsto no artigo 6.º e no anexo I ao 
Decreto -Lei n.º 554/99, de 16 de Dezembro, alterado pelos 
Decretos -Leis n.os 107/2002, de 16 de Abril, e 109/2004, 
de 12 de Maio.

Tal facto tem vindo a permitir que os veículos sujeitos 
a inspecção periódica sejam habitualmente apresentados 
nos centros de inspecção no final do mês correspondente à 
matrícula inicial, o que origina grande afluxo de veículos 
nesse período, contribuindo tal situação, muitas vezes, para 
dificuldades na realização atempada das inspecções e para 
a deficiente qualidade técnica das mesmas.

Assim, a fim de que as inspecções periódicas possam 
ocorrer ao longo de todos os dias de cada mês, determina -se 
agora que a referência da periodicidade das inspecções seja 
feita não só ao mês como também ao dia da correspondente 
matrícula inicial.

Por outro lado, considerando que, por vezes, os veículos 
alteram as suas características técnicas e, em consequência, 
a periodicidade das suas inspecções periódicas, através do 
presente diploma visa -se criar norma expressa que preveja 
a forma de transição a que ficam sujeitos tais veículos, 
fazendo caducar a anterior ficha de inspecção.

Altera -se, pois, em conformidade, o artigo 6.º do Decreto-
-Lei n.º 554/99, de 16 de Dezembro.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração do Decreto -Lei n.º 554/99, de 16 de Dezembro

O artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 554/99, de 16 de Dezem-
bro, alterado pelos Decretos -Lei n.os 107/2002, de 16 de 
Abril, e 109/2004, de 12 de Maio, passa a ter a seguinte 
redacção:

«Artigo 6.º
[…]

1 — Sem prejuízo do disposto nos n.os 2 e 3, nas ins-
pecções periódicas, os veículos devem ser apresentados 
à primeira inspecção anual e às subsequentes até ao 

dia e mês correspondentes ao da matrícula inicial, de 
acordo com a periodicidade constante do anexo I ao 
presente diploma.

2 — Os veículos sujeitos a inspecções semestrais 
devem ser apresentados a inspecção até ao dia corres-
pondente ao da matrícula inicial, no sexto mês após a 
correspondente inspecção anual, de acordo com a perio-
dicidade constante do anexo I ao presente diploma.

3 — Podem, ainda, as inspecções periódicas ser sem-
pre realizadas durante os três meses anteriores à data 
prevista nos números anteriores.

4 — As inspecções extraordinárias para identificação 
ou verificação das condições técnicas dos veículos não 
alteram a periodicidade das inspecções periódicas esta-
belecidas no anexo I, salvo se aquelas forem realizadas 
durante os quatro meses anteriores à data limite em que 
a correspondente inspecção deveria ter lugar.

5 — Sempre que um veículo aprovado em inspecção 
periódica deva ficar sujeito a periodicidade diferente da 
anterior, em consequência da alteração das suas carac-
terísticas técnicas, fica sem efeito a ficha de inspecção 
anteriormente emitida, devendo o veículo ser submetido 
à inspecção periódica de acordo com a nova periodici-
dade prevista no anexo I ao presente diploma».

Artigo 2.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor 30 dias após a 
sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 23 de 
Maio de 2008. — José Sócrates Carvalho Pinto de Sou-
sa — Mário Lino Soares Correia.

Promulgado em 2 de Julho de 2008.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 3 de Julho de 2008.

O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 
de Sousa. 

 Decreto-Lei n.º 137/2008
de 21 de Julho

A crescente circulação de mercadorias gerou, nos últi-
mos anos, necessidades acrescidas de transportes rodoviá-
rios, sendo conveniente promover e fomentar que estes se 
realizem por meio de veículos que causem menor impacte 
ambiental.

Neste contexto, cabe promover a renovação de frotas dos 
transportes rodoviários de mercadorias por conta de ou-
trem, objectivo esse que foi consagrado como desígnio de 
política para o sector através do Decreto -Lei n.º 257/2007, 
de 16 de Julho, e adoptar medidas que facilitem a utiliza-
ção de veículos com melhor eficiência energética ou que 
contribuam para reduzir a emissão de gases com efeitos 
de estufa e de partículas poluentes.

Para estes fins, o presente decreto -lei propõe -se alte-
rar as regras de licenciamento de veículos constantes do 
Decreto -Lei n.º 257/2007, de 16 de Julho, para efeitos 
de cálculo da idade média das frotas, e aproveita para 
clarificar, em matéria de imputabilidade de infracções 




